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RESUMO: A nova configuração de família traz 
uma flexibilidade que se vê por decorrência 
da globalização, em que a facilidade em se 
obter novas relações de cunho afetivo vem se 
despontando cada vez mais. Ao se estudar a 
configuração familiar atualmente, observa-se 
que o conceito de que família, que era constituído 
apenas por características biológicas ou através 
de um casamento civil, ganhou lugar para um 
pluralismo que abarca o afeto como principal 
característica aos novos arranjos familiares. E 
a multiparentalidade vem se destacando como 
novo modelo familiar, abarcando a possibilidade 
de se agregar, na certidão de nascimento da 
criança, o nome do pai ou da mãe afetivos, junto 
de seu (a) genitor (a) biológico, possibilitando, 
assim, o surgimento de novos e múltiplos 
modelos familiares, o chamado pluralismo 
familiar. Nesta nova realidade, o afeto passa a 

ser valorado, possibilitando o reconhecimento de 
vínculos que anteriormente não possuíam peso 
jurídico. A pesquisa teve por objetivo investigar se 
pela multiparentalidade cria-se um novo modelo 
de entidade familiar. Por meio da utilização do 
método indutivo-dedutivo e qualitativo, através 
de levantamento bibliográfico, estudou-se o 
posicionamento da doutrina acerca dessa nova 
forma de filiação baseado exclusivamente na 
relação de afeto, bem como as tecnicas que 
o Direito encontra para lidar com esta nova 
realidade de família, levando em consideração, 
sempre, o melhor interesse da criança e as 
consequências jurídicas e psicossociais que 
surgem acerca deste tema tão recente para o 
Direito de Família. Baseando-se, inicialmente, 
na fundamentação principiológica do Texto 
Constitucional, destacando-se os princípios da 
dignidade humana, da afetividade e do melhor 
interesse do menor, apontando-se como resultado 
preliminar que através da multiparentalidade se 
estabelece a paternidade/maternidade afetivos, 
decorrendo desse reconhecimento os deveres 
relativos ao poder familiar, guarda, alimentos, 
inclusive o direito sucessório e a alteração do 
assento de nascimento do filho.  
PALAVRAS-CHAVE: Filiação Socioafetiva. 
Multiparentalidade. Pluralidade Familiar. Princípio 
da Afetividade. Família contemporânea.

MULTIPARENTALITY IN THE NEW 
CONFIGURATION OF FAMILIES: ITS 

LEGAL REFLECTIONS ON THE RIGHT 
OF MEMBERSHIP AND PSYCHOSOCIAL 

ASPECTS 
ABSTRACT: The new family configuration brings 

http://lattes.cnpq.br/0276806023158121
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a flexibility as a result of globalization, in which the ease of obtaining new relationships of 
affective nature becomes more commom. When studying the current family configuration, it is 
observed that the concept that family, which was constituted only by biological characteristics 
or through a civil marriage, gave place for a pluralism that embraces affection as the main 
feature of new family arrangements. And multiparenting has been standing out as a new 
family model, bringing the possibility of adding, in the child’s birth certificate, the name of the 
affective father or mother, with your biological parent, making possible the emergence of new 
and multiple family models, the so-called family pluralism. In this new reality, affection becomes 
valued, enabling the recognition of links that previously had no legal value. The research 
aimed to investigate if through multiparenthood a new model of family entity is created. 
Through the use of the inductive-deductive and qualitative method, through a bibliographic 
survey, the position of the doctrine about this new form of affiliation based exclusively on the 
relationship of affection was studied, as well as the techniques that the law finds to deal with 
this new family reality, always taking into account the best interests of the child and the legal 
and psychosocial consequences that arise from this very recent topic for Family Law. Based, 
initially, on the principled foundation of the constitutional text, highlighting the principles of 
human dignity, affection and the best interest of the minor, pointing out as a preliminar result 
that through multiparenting, affective paternity/maternity is established, resulting from this 
recognition the duties relating to family power, custody, alimony, including inheritance law and 
changing the child’s birth certificate.  
KEYWORDS: Socio-affective affiliation. Multiparenthood. Family plurality. Principle of 
affectivity. Contemporary family.

1 | 	INTRODUÇÃO
Fazendo-se a releitura do conceito de família no século 21, com fundamento no 

princípio da dignidade da pessoa humana, encontrado no art. 1º, III, da Constituição Federal, 
percebe-se maior autonomia dos seus protagonistas na livre decisão do planejamento 
familiar, que deve sempre estar pautado na virtude, honra e consideração preestabelecidas 
internamente entre os seus membros, com ética nas relações afetivas no seio da família.

Sabe-se da dificuldade de se pode conceituar dignidade de uma só forma, pois a 
mesma é conceito amplo e relativo, não podendo ser medida no mesmo esquadro para 
todos, por questões socioculturais. Não se pode estabelecer regras rígidas às formas 
familiares coexistentes, já que cada família se constitui de uma forma, porém sempre com 
a mesma base. Famílias se solidificam com base estabelecida no afeto.

A multiparentalidade conceitua-se no breve aspecto de se obter mais de um pai ou 
mãe em uma certidão de nascimento e registro civil, a legitimação do acréscimo de uma 
paternidade/maternidade advinda de uma relação afetiva.

O presente trabalho tem o propósito de auxiliar o entendimento de como o direito 
lida com as novas relações que surgiram perante a família contemporânea; sempre focando 
seu interesse em seu aspecto principal, o afeto. 

Ser genitor é o mesmo que ser pai ou mãe? Depende. Maria Berenice Dias responde 
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tal questão: “as relações de afeto transcendem os vínculos biológicos, ou seja, que não se 
delimitam as relações estabelecidas pelo vinculo sanguíneo, mas sim, se estabelece pelos 
sentimentos de vivência em comum, como o amor, a empatia, a solidariedade, entre outros 
[...]” (OLIVEIRA apud DIAS, 2016, p. 86). Com isso, verifica-se que, no Direito de Família, 
o afeto se tornou requisito imprescindível tão importante quanto os laços consanguíneos. 

Expressando-se no artigo 1593, Código Civil, o legislador aborda o princípio da 
afetividade, assim, estabelecendo que “o parentesco é natural ou civil, conforme resulte 
de consanguinidade ou de outra origem” e essa regra impede que o poder judiciário tenha 
como verdade real apenas o fator biológico. 

A multiparentalidade descontrói e modifica o conceito família, pois hoje não se 
pode conceituar família como sendo apenas pai e mãe, mas sim como um círculo mais 
abrangente, como a família contemporânea plural, que pode se apresentar de forma 
monoparental, através de união estável, homoafetiva, sempre de acordo com os aspectos 
jurídicos. É preciso avaliar as questões envolvidas e buscar a melhor forma para solucioná-
las. 

O trabalho levanta hipóteses de se aplicar essa multiparentalidade, decorrente de 
relações afetivas, de forma a não causar estranheza ou dificuldade de assimilação por parte 
das crianças envolvidas, visto que são elas os maiores interessados e, consequentemente, 
os mais emocionalmente e socialmente afetados. Sendo assim, a pesquisa se inicia 
abordando o conceito de família contemporânea e sua estrutura perante o Direito de 
Família Brasileiro. Trata das questões acerca do poder familiar e os direitos de filiação em 
todas as suas formas reconhecidas.

Por fim, explanar-se-á questões referentes ao reconhecimento da filiação socioafetiva, 
seus efeitos jurídicos perante o assento de nascimento da criança, consequências psíquicas 
e os reflexos no direito à herança e aos alimentos.

2 | 	O NOVO CONCEITO DE FAMÍLIA À LUZ DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS
A Constituição Federal de 1988 trouxe novos olhares acerca da família, 

revolucionando seu conceito perante o Direito Brasileiro, destacando-se três fatores: 
igualdade de gênero, a pluralidade das entidades familiares e a igualdade de filiação, tendo 
o afeto como fator primordial à determinação de família. Assim, o Direito de Família adota 
o afeto como base da estrutura familiar, não sendo o vínculo biológico principal fator para 
a determinabilidade da filiação e parentalidade. O benefício dessa nova interpretação visa 
o bem-estar dos envolvidos na relação familiar, principalmente para assegurar o direito à 
convivência familiar da criança.

2.1	 A estrutura familiar no Direito Brasileiro
Sempre existiu uma espécie de agrupamento social, pelos mais diversos motivos, 
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que vem a se caracterizar pela ideia de família. Segundo Maria Berenice Dias (2016, p. 47) 
a Lei tem sempre o surgimento posterior ao fato e busca engessar a realidade. Porém, no 
que se refere ao Direito de Família, tudo está em constante mudança, de forma que a Lei 
nunca corresponde à realidade da família ao natural, que existe anterior ao Estado e está 
acima do direito.

Antigamente, a sociedade se mostrava extremamente conservadora, de forma que a 
família se apresentava de maneira patriarcal. As famílias englobavam todos os parentes, a 
procriação era estimulada, pois todos eram vistos como força de trabalho. É nesse cenário 
que ocorreu a Revolução Industrial, em 1760, onde se exigia mais mão de obra e as 
mulheres acabaram por ingressar no mercado de trabalho para contribuir na renda familiar.

É neste momento que ocorre a primeira grande mudança no contexto de família, pois 
“tornou-se nuclear, restrita ao casal e a sua prole” (DIAS, 2016, p. 48). É neste contexto, 
também, que surge a apreciação pelo afeto, com a diminuição das pessoas no convívio, 
cria-se espaço para que o afeto se desenvolva entre os membros deste núcleo familiar.

No que se refere ao Brasil, é na Constituição Federal, em seu art. 226, caput, que 
se afirma que a família é “a base da sociedade”, tendo uma especial proteção por parte do 
Estado.

No ordenamento jurídico brasileiro, até pouco tempo atrás, apenas era entendido 
como família o núcleo formado através do casamento, de forma que qualquer outra relação 
que fugisse disso não possuía validade jurídica, conforme aborda Gagliano (2016, p. 1080).

Atualmente, graças ao fenômeno conhecido como mutação constitucional, é possível 
abranger os diversos modelos de família sem haver, de fato, nenhuma modificação na letra 
do texto constitucional. É desta forma que as novas configurações familiares encontram 
respaldo no ordenamento jurídico. A partir desta nova interpretação, conferida ao dispositivo 
constitucional, começa a se vislumbrar a previsão legal para os mais diversos modelos 
familiares. Reconhece-se como família, aquele núcleo formado através de união estável, a 
unidade familiar monoparental, que é composta por apenas um dos pais com a sua prole. A 
afirmação da igualdade entre o homem e a mulher, perante o casamento.

É nesse contexto, que o Direito de Família passa a conferir à afetividade, valor 
jurídico. Trata-se do princípio da afetividade, que se torna relevante perante às questões 
legais relacionadas à família. Através da aplicação deste princípio é possível evidenciar 
que existem muitos modelos familiares além daqueles abordados na Constituição Federal, 
no artigo 226. 

É a partir do princípio da Afetividade que se começa a interpretar a união homoafetiva 
e outras configurações como legitimadas a constituir-se como entidade familiar. Importante 
destacar família como gênero, que a ela se engloba uma vasta variedade de espécies. 

A família reconstituída ou recomposta é entidade familiar mais conhecida do rol 
das novas configurações, trata-se da família composta pelo genitor biológico e seu novo 
companheiro, advinda de uma relação de união estável ou novo casamento contraído e que 
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hoje reformula-se, a reunião da entidade familiar com os filhos e a nova pessoa inserida 
nessa realidade. 

A interpretação do Direito de Família, mediante o princípio da afetividade, deve 
sempre buscar compreender as partes envolvidas diante de um caso concreto, sempre 
valorizando as relações de afeto existentes entre seus membros (GAGLIANO, 2016, p. 
1085).

Como a norma jurídica é retardatária, não compreende todas as situações possíveis. 
Não consegue abranger todas as hipóteses que vem a ocorrer na configuração familiar. 
Quando a situação não tem norma jurídica positivada cabe ao juiz da função de interpretá-
la, buscando a resolução mais justa, inclusive por analogia às normas aplicáveis a outros 
casos semelhantes. É nesse sentido que o juiz da Vara da Família tem grande poder de 
decisão, pois não há regulamentação para todas as situações, o que abre grande margem 
para interpretação. Isto se faz observando o Princípio da operabilidade, um dos princípios 
norteadores do Código Civil de 2002, onde o operador do direito formal irá impor de modo 
prático soluções viáveis ao caso disposto conforme as fontes, de modo que as opere com 
eficiência e de modo simples.

Também é de consenso geral que o juiz responsável pela área de Direito de Família 
deve possuir sensibilidade para lidar com as questões que eventualmente surgirem, e é de 
fundamental importância que haja uma interdisciplinaridade entre esse profissional e os 
profissionais de outras áreas de estudo, como por exemplo, psicólogos e sociólogos.

2.2	 Direito de filiação e suas formas reconhecidas na legislação civil
São reconhecidos no Código Civil Brasileiro os direitos da filiação formados 

através de vínculo de consanguinidade ou de outra origem, reconhecida como filiação 
socioafetiva. De acordo com o art. 1.596 da legislação civil, não há distinção entre as 
espécies de filiação, seja decorrente da afetividade, chamado de parentesco civil, ou de 
origem biológica, consagrando na legislação infraconstitucional o princípio constitucional 
da igualdade jurídica entre os filhos, independentemente de sua origem.

Nos tempos do Código Civil de 1916 apenas eram considerados filhos legítimos 
aqueles nascidos dentro de um vínculo de matrimônio. Se não houvesse o casamento dos 
genitores a criança era considerada como filho ilegítimo. 

Conforme cita Carlos Roberto Gonçalves (2019, p. 316), existia ainda uma subdivisão 
referente aos filhos considerados ilegítimos, sendo: Ilegítimos naturais os filhos gerados 
por pessoas que não possuíam nenhum impedimento para se casar, e espúrios aqueles 
gerados por pais que não poderiam se casar por algum impedimento legal. 

Atualmente, com a vigência do Código Civil de 2002, cujas regras são consoantes 
às normas constitucionais, todas essas diferenças caíram por terra, todos os filhos são 
apenas filhos, independente da relação que os proveu. Todas as modalidades de filiação 
possuem os mesmos direitos, são tratados de forma igualitária, sendo filhos tidos dentro do 
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matrimônio, os filhos adotados, aqueles concebidos em relações casuais, por inseminação 
artificial, por convivência baseada no afeto, enfim, todos detentores dos mesmos direitos 
de filiação.

Também deve ser observada a família formada através do vínculo afetivo, onde 
torna-se irrelevante as questões referentes ao parentesco consanguíneo, pois, o laço 
familiar, a relação parental, irá decorrer de um afeto anterior. A Constituição Federal 
garante essa possibilidade, visto que as relações familiares são cada vez mais complexas 
e ramificadas na atualidade.

Hoje, muitas famílias surgem a partir da reconstituição, da junção, de outras 
famílias que foram desestruturadas. Nesta hipótese tem-se a mulher que se separou do 
genitor biológico do seu filho, iniciou outro relacionamento, onde o seu novo companheiro 
acaba por se tornar a figura paterna do seu filho, de maneira afetiva, assumindo essa 
responsabilidade. Por outro lado, é esse homem, que se insere em uma nova família, ás 
vezes já possuindo os seus filhos, em que todos se unem e formam uma nova família a 
partir de vínculos baseados em afeto, não em sangue.

No Código Civil há diversos artigos para tratar da concepção dos filhos, que nascem 
na constância do casamento. Exemplo disso, o art. 1.597 trata da possibilidade de ter filhos 
através da reprodução assistida, ainda assim, a previsão legal abarca apenas os casos em 
que é estabelecido o matrimônio. 

3 | 	O RECONHECIMENTO DE FILIAÇÃO SOCIOAFETIVA E A 
MULTIPARENTALIDADE COMO FORMA DE FAMÍLIA

Pai e mãe biológicos são aqueles pelos quais o fator genético é o foco da relação 
familiar, na qual o mesmo torna-se imprescindível. O genitor antes era conhecido como 
paternidade da “verdade real”, sendo essa denominação advinda de preceitos religiosos e 
históricos, onde o pensamento da família patriarcal era submetido e dependente dos genes.

A multiparentalidade, em seu sentido estrito, é a família composta por mais de um 
pai ou uma mãe, tornando tal relação voltada totalmente à entidade familiar, sendo esta 
uma nova configuração familiar advinda das percepções do afeto (CALDERON, 2016). O 
ordenamento jurídico, ao indagar o princípio do afeto, mostra importar-se com a relação 
existente naquele ambiente, com os vínculos adquiridos por aquelas pessoas, independente 
do fator sanguíneo.

3.1	 Formação de vínculos afetivos
Muito embora a palavra afeto não esteja de forma expressa na Constituição Federal, 

recebe proteção especial do ordenamento jurídico como fator fundamental para a garantia 
da felicidade de todos os membros de uma família.

Segundo Rodrigues (2016, p.35), “a socioafetividade é aquela decorrente do afeto, 
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calçada no princípio da convivência familiar, a qual espelha uma escolha daquele pai de 
desempenhar esse papel sem que, para isso, seja necessária a existência de afinidade 
genética”.

Haja vista que não é qualquer forma de afetividade que vincula a socioafetividade, 
uma mera demonstração de afeto não é capaz de gerar efeitos jurídicos no vínculo familiar. 
É imprescindível a rotina, a demonstração reiterada no dia a dia da criança e cuidado no 
seu meio de convívio, sendo o princípio do melhor interesse da criança um dos principais 
fatores a ser observado na convivência familiar.

A ação de reconhecimento de filiação socioafetiva possui fundamento nos princípios 
da dignidade da pessoa humana, solidariedade e, principalmente, no princípio do melhor 
interesse da criança. A partir dessa ação, uma vez reconhecida a posse do estado do 
filho, devido é o reconhecimento do estado de filiação, com todas as implicações jurídicas 
decorrentes de sua existência, tais como direito aos alimentos, sucessão, guarda, visitas 
e entre outros.

3.2	 Efeitos jurídicos no registro civil
Ao se concretizar o vínculo socioafetivo no Registro Civil faz-se valer todos os 

direitos e deveres do vínculo maternal e/ou paternal, inclusive o direito de sucessão.
O nome do pai ou mãe afetiva é acrescido ao assento de nascimento da criança 

sem, contudo, fazer qualquer substituição ou supressão quanto aos primeiros genitores 
registrais, sempre visando o melhor interesse da criança.

Os efeitos jurídicos do registro civil multiparental não se tornam, em nenhum 
momento, menos importantes que os efeitos destinados aos genitores cujo registro se 
efetivou por primeiro, inclusive em hipóteses previstas na Lei, onde o legislador imprime aos 
pais deveres. O mesmo equivale quando é incumbido deveres aos filhos perante os pais. 
No artigo 1.634 do Código Civil, vislumbra-se as obrigações dos pais para com os filhos 
menores e incapazes, tais obrigações são consideradas de responsabilidade solidária, 
onde a mesma é voltada a todos os membros, tanto aos pais biológicos, quanto aqueles 
socioafetivos no reconhecimento da multiparentalidade.

O art. 932 do Código Civil, por exemplo, traz as situações em que os pais devem 
se responsabilizar pelos filhos, em casos de reparação civil, como por exemplo, quando os 
filhos estão em sua companhia, ou sob sua responsabilidade, neste caso a obrigação dos 
pais é solidária, sendo, a criança, responsabilidade de todas as pessoas apreciadas no 
registro, que vincula a responsabilidade a todos eles.

O artigo 226, Constituição Federal, traz a proteção da família pelo Estado, cumulado 
com o artigo 227, o qual veda toda e qualquer discriminação no que tange ao direito de 
família. Há no direito de filiação a possibilidade do reconhecimento da paternidade 
socioafetiva, visto a analogia em que se há o perfeito senso ao maturar a ideia da paternidade 
biológica perante o Ofício de Registro Civil de Pessoas Naturais, não obstante os preceitos 
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para tal paternidade/ maternidade socioafetiva, aos fundamentos da convivência familiar, 
afetividade, planejamento.

Observados tais analogias e princípios aplicáveis, é possível afirmar que inexiste 
qualquer tipo de hierarquia acerca da paternidade biológica sobre as demais modalidades 
de filiação, sobretudo, inexiste hierarquia entre a paternidade biológica e a socioafetiva.

Dessa forma, com esse entendimento que o Conselho Nacional de Justiça – 
CNJ, editou o Provimento n° 63/2017, o qual no seu art. 10 traz a possibilidade do 
reconhecimento da filiação socioafetiva, com a configuração do estado de posse de filho, 
diretamente perante os oficiais de registro civil das pessoas naturais. E no art. 14 autoriza 
o registro do parentesco formado pela multiparentalidade, conforme preceitua: “Art. 14. O 
reconhecimento da paternidade ou maternidade socioafetiva somente poderá ser realizado 
de forma unilateral e não implicará o registro de mais de dois pais e de duas mães no 
campo FILIAÇÃO no assento de nascimento”. Assim, a inclusão de mais de um ascendente 
socioafetivo deverá tramitar pela via judicial. 

A partir desse contexto a Multiparentalidade assegura aos filhos menores, tutela 
jurídica dos efeitos que surgem do vínculo biológico e socioafetivo, que não excluem um ao 
outro. Nesta linha de argumentação leciona Pedro Belmiro Welter (2012, p. 144):

Não reconhecer as paternidades genéticas e socioafetiva, ao mesmo 
tempo, com a concessão de todos os efeitos jurídicos, é negar a existência 
tridimensional do ser humano, que é um reflexo da condição e da dignidade 
humana, na medida em que a filiação socioafetiva é tão irrevogável quanto 
a biológica, pelo que se deve manter incólumes as duas paternidades, com 
o acréscimo de todos os direitos, já que ambas fazem parte da trajetória 
humana.

Neste contexto, mesmo que tenha a ruptura da convivência familiar com o vínculo 
socioafetivo ou biológico, o filho, ainda assim, teria juridicamente todos os seus direitos 
reservados. Percebe-se que ignorar a ocorrência da múltipla filiação socioafetiva no plano 
material e jurídico, seria grande afronta ao princípio do melhor interesse da criança e do 
adolescente que, em diversas situações, tem a necessidade de conviver com todas as 
figuras que exercem de forma responsável o poder familiar.

3.2.1	 Reflexos no direito à herança e alimentos

A partir do momento em que é acrescido o nome dos pais socioafetivos na certidão 
de nascimento adquirem, imediatamente, os direitos e obrigações em relação à criança, 
como descrito nos artigos 1.634, do Código Civil e 227 da Constituição Federal.

A relação familiar e seu vínculo é uma via de mão dupla para com os seus envolvidos, 
ao ser estabelecido pelo registro, engloba-se no rol de direitos e deveres em solidariedade 
recíproca na atuação do dever de cuidado. 

De forma sintética, entende-se que o filho socioafetivo terá os mesmos direitos 
sucessórios que o filho biológico em razão do princípio da igualdade, podendo, deste modo, 
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o filho ser herdeiro tanto do pais/mãe biológico como do socioafetivo. No entanto, há que se 
destacar que se deve comprovar a existência da posse de estado de filho ou tiver ocorrido 
o reconhecimento judicial ou extrajudicial da filiação.

Com relação ao direito aos alimentos, conforme explica Maria Berenice Dias (2016, 
p 937-938) o dever de prestar alimentos pertence ao Estado, no entanto o mesmo não 
possui condições de arcar com essa obrigação, e nesta linha a solidariedade alimentar 
é transformada em dever alimentar dos membros que compõe uma família, cabendo 
ressaltar que este se torna um dos principais efeitos da relação de parentesco. De acordo 
com explicação de Maria Berenice Dias (2016, p. 939):

O dever dos pais de sustentar os filhos deriva do poder familiar. A 
Constituição Federal (229) reconhece a obrigação dos pais de ajudar, criar 
e educar os filhos menores. Também afirma que os filhos maiores devem 
auxiliar e amparar os pais na velhice, carência e enfermidade. Trata-se de 
obrigação alimentar que repousa na solidariedade familiar entre os parentes 
em linha reta e se estende infinitamente [...].

Na filiação socioafetiva a responsabilidade alimentar também se faz presente, onde 
o filho afetivo tem direito aos alimentos, podendo requerê-los tanto com relação ao vínculo 
socioafetivo quanto ao vínculo biológico, inclusive sendo possível a complementação da 
verba pelos pais socioafetivos ou biológico a depender de quem tem o dever de prestar 
alimentos (DIAS, 2016, p. 976).

Compreende-se que não pode existir impedimento legal que estabeleça limites 
ao reconhecimento dos laços e efeitos decorrentes da multiparentalidade, devendo 
ser assegurado para todos os envolvidos dessa relação os mesmos direitos e deveres 
inerentes à relação parental, destacando-se, ainda, o posicionamento de que nenhuma 
modalidade de filiação deve se sobrepor a outra e, neste sentido, na ocorrência de filiação 
socioafetiva concomitante com a biológica as duas devem ser preservadas e existirem em 
grau de igualdade.

3.2.2	 Aspectos psicossociais no reconhecimento da multiparentalidade

Neste derradeiro tópico, ocupa-se de analisar os efeitos psicossociais que possam 
ser deflagrados na criança, averiguando-se a amenização deles através de um trabalho 
conjunto entre assistentes sociais, psicólogos e Juizado da Infância e Juventude.

Para a psicologia, o modelo tradicional de família ainda se encontra bastante 
entranhado no pensamento coletivo, de forma que as pessoas atribuem a “normalidade” ao 
arranjo familiar composto por pai, mãe e filhos. A constituição de outros modelos familiares 
ainda causa estranheza e receio por parte das grandes massas, de forma que é muito 
questionado se esses modelos plurais são capazes de suprir aquilo que a criança necessita.

A família, independentemente de sua configuração, preza pela criança, colocando-a 
em um local de destaque, considerando que é sua influência que vai contribuir de maneira 
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cabal para a formação subjetiva daquele indivíduo (RODRIGUEZ; GOMES, 2012). 
Hoje, através das diferentes maneiras pelas quais é possível se vivenciar a 

parentalidade, a psicologia aborda que o vínculo parental está relacionado à filiação 
psíquica, sendo que esta independe de vínculo consanguíneo. Trata-se da relação psíquica 
construída entre pais e filhos no âmbito familiar, quando há a identificação e o sentimento 
de pertencimento e descendência para com os indivíduos do grupo.

Sendo assim, quando há a criação deste vínculo, em um ambiente saudável, a 
criança se sente de alguma forma pertencente àquela família, independente do vínculo 
biológico. Ela se insere em um contexto social em que há a soma de relações, onde o fator 
principal é o afeto, incidindo de maneira positiva sobre o contexto familiar.

4 | 	RESULTADOS
A importância do estudo do presente tema demostra-se pelo amparo que deve ser 

dado para o cidadão que visa constituir uma família nos tempos de hoje, assegurando 
juridicamente os seus direitos e deveres como pai e filho, não importando como foi o 
nascimento dessa relação.

Dessa forma, o estudo da filiação socioafetiva junto à filiação biológica, se mostra 
imprescindível para equilibrar as relações de família, uma vez que possa haver conflitos da 
família biológica com a família socioafetiva no reconhecimento da filiação, devendo entrar 
em cena a regulamentação na legislação sobre o assunto, bem como o ativismo judicial 
para resolver situações fáticas do dia a dia.

A pesquisa apresenta como conclusão o entendimento de que sempre deve ser 
considerado o melhor interesse do menor, bem como não deve existir uma posição de 
hierarquia entre as famílias biológica e socioafetiva depois de caracterizada a filiação pela 
consolidação do afeto pela posse do estado de filho, tendo como solução o reconhecimento 
da multiparentalidade, em que prevalecerá ambas das famílias em situação de igualdade. 
Assim, é o entendimento pela possibilidade de cumulação de uma paternidade socioafetiva 
concomitantemente com uma paternidade biológica, mantendo-se ambas em determinado 
caso concreto, admitindo, com isso, a possibilidade da existência jurídica de dois pais e 
essa equiparação prestigia o princípio da igualdade entre os filhos, previsto no art. 227, § 
6º, CF, e reiterado no art. 1.596 do Código Civil.

5 | 	CONCLUSÃO
Após a realização deste estudo, é possível afirmar que a multiparentalidade é 

um arranjo familiar que vem se tornando cada vez mais difundido. Com a liquidez dos 
relacionamentos as famílias estão se formando, se desfazendo e se reconstruindo o tempo 
todo.
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A psicologia também não é capaz de dizer, ainda, se esse modelo familiar poderá vir 
a trazer alguma consequência para a formação da criança. Por hora, o que se pode é fazer 
afirmações baseadas na situação observada no cotidiano.

Uma criança que vive a realidade de uma família multiparental é muito mais 
cercada de afeto que uma criança que não está inserida nesse contexto ou em nenhum 
convívio familiar, visto que, como os estudos apresentaram essa configuração familiar se 
forma através de relações exclusivamente provindas do afeto e do cuidado cotidiano na 
convivência familiar. A legislação brasileira deu um importante passo ao aceitar o afeto 
como base estrutural da constituição das relações familiares. 

No Direito de Família, como é sabido, a legislação está sempre ultrapassada, pois 
esta é uma área que está em constante modificação, atualização, desenvolvimento. Sendo 
assim, a valoração do afeto, ainda que não esteja explicita na letra da lei, faz com que 
o Ordenamento Jurídico se aproxime significantemente da realidade vivida por muitas 
famílias, fato que justificou a ação do CNJ na elaboração do Provimento n° 63/2017.

Assim, após as leituras bibliográficas e análise dos dados coletados pode-se 
observar que as questões relativas à prática da multiparentalidade devem trazer à criança 
e ao adolescente a garantia e proteção de seus direitos com absoluta prioridade, sobretudo 
do direito à convivência familiar e, para tanto, a proposta é que a alteração na sua certidão 
de nascimento ocorra antes de completar dois anos de idade, ou seja, quando ela ainda 
não possui memória e não sofrerá grande impacto em sua vida; ou após doze anos 
completos, quando o adolescente será ouvido e deverá aprovar o ato, consentindo, assim, 
no acréscimo de um pai/mãe afetivo em seu assento de nascimento.

Portanto, é possível afirmar que o estudo alcançou seu objetivo, tendo em vista que 
foram levantadas muitas questões a serem observadas acerca da multiparentalidade, das 
relações onde o principal vínculo é formado pelo amor. E a resposta foi bastante positiva, 
mostrando que muito já se foi conquistado referente ao direito dessas famílias. 
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